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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO  APROVADO  FORA DAS  VAGAS  OFERTADAS  NO 
EDITAL.  ALEGAÇÃO  DE  CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À 
CONVOCAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  DE 
IMPROCEDÊNCIA  — DESPROVIMENTO DO RECURSO

— A jurisprudência pacificada do STJ indica que o candidato aprovado  fora do 
número de vagas inicialmente previstas possui somente expectativa de direito em ser  
nomeado.  Precedentes:  RMS  34.095/BA,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  
Segunda Turma, DJe 30.8.2011; EDCL no AGRG no RMS 33.303/BA, Rel. Ministro  
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10.8.2011; e AGRG no RMS 33.822/PB, Rel.  
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24.5.2011.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento  ao recurso, nos termos 
do voto relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  proposta  por  Joana  Darc  Ribeiro  de 
Albuquerque contra sentença proferida pelo juízo a quo (116/117), nos autos da Ação de Ordinária 
em face do Estado da Paraíba.

Na sentença, o magistrado  a quo julgou improcedente o pedido exordial, 
extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.

Irresignada, a apelante afirma que há direito subjetivo à nomeação, uma vez 
que ocorreram vacâncias e preterições. Por fim, pugnou pela reforma da sentença, de modo que a 
demanda seja julgada procedente.

Contrarrazões às fls.135/144.



Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls. 149/152, opinou pelo provimento do recurso, mantendo a decisão em todos os seus termos.

É o relatório. 

Decido. 

Na inicial,  a promovente afirma ter  realizado, no ano de 2008, concurso 
público para o Cargo de Agente Penitenciário realizado pelo Estado da Paraíba obtendo aprovação 
na 69ª colocação para a 1ª Entrância, ficando na lista de cadastro de reserva. Alega também, que em 
razão  do  alto  número  de desistentes  para  o  curso de  formação,  deveria  a  promovente  ter  sido 
convocada para a realização do curso de formação do presente concurso. 

Alegou ainda, que o Estado não nomeou ainda todas as 2.000 (duas mil) 
vagas  prometidas  no  edital,  tendo  este  convocado  inúmeros  servidores  temporários  para 
desempenhar a mesma atividade daqueles que prestaram o concurso de agente penitenciário, o que 
violaria o princípio do concurso público.

Pois bem.

Partindo,  pois,  da  premissa  de  que  ficou  classificado  na  posição  nº  69, 
sustentou que faz jus ao ingresso no Curso de Formação em razão do alto número de desistentes. 
Entretanto, não se incumbiu de demonstrar quais candidatos desistiram para que a mesma pudesse 
ser convocada. Logo, tendo a primeira entrância (região para a qual a candidata realizou o certame) 
previsto 56 (cinquenta e seis) vagas para o sexo feminino (fl.51), e tendo a recorrente se classificado 
na posição nº 69, não há que se falar em direito a vaga pleiteada.

O outro fundamento (causa de pedir) exposto pelo autor/apelante foi o de 
que dados oficiais do TCE/PB demonstram a existência de 334 prestadores de serviço temporários, 
desempenhando a função de agentes penitenciários e, ademais, centenas de policiais militares estão 
em desvio de função, dentro de presídios, o que caracteriza a preterição de concursados, gerando o 
direito pleiteado na exordial. De fato, é pacífico no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de 
que “a mera expectativa de nomeação dos candidatos aprovados em concurso público (fora  do 
número de vagas) convola-se em direito líquido e certo quando, dentro do prazo de validade do 
certame, há contratação de pessoal de forma precária para o preenchimento de vagas existentes, 
com preterição daqueles que, aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função” . (STJ 
- AgRg no RMS 42.717/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/03/2015, DJe 31/03/2015 )

Observa-se, contudo, desta ilação, que, para a caracterização da liquidez e 
certeza  do  direito  à  convocação  do  candidato  aprovado  em  concurso  público  fora  das  vagas 
ofertadas  no  edital,  é  necessária  a  comprovação  concomitante  de  que:  1)  existe  a  contratação 
precária para o exercício da mesma função para a qual foi aprovado o concursado; 2) existem vagas 
– criadas por lei - para o aludido cargo efetivo na respectiva edilidade. 

In  casu,  o  autor/apelante  não  conseguiu  sequer  comprovar  o  primeiro 
requisito – de que a contratação precária ocorreu para a mesma função atinente ao cargo relativo à 
sua aprovação no certame (agente de segurança penitenciária, de PRIMEIRA ENTRÂNCIA) – pois, 
conforme bem pontuado pelo magistrado sentenciante, o extrato emitido pelo Sistema Sagres (do 
Tribunal de Contas do Estado), juntado pelo autor às fls. 76/101, só dá conta de que há prestadores 



de  serviço  lotados  na  Secretaria  de  Cidadania  e  Administração  Penitenciária,  sem,  contudo, 
especificar quantos estão lotados na terceira entrância, região para a qual concorreu o autor/apelante 
no certame. 

Deve-se atentar, também, que o referido documento não faz prova de que os 
prestadores de serviço lotados na Secretaria de Cidadania e Administração Penitenciária estejam 
exercendo, necessariamente, as funções de Agente de Segurança Penitenciária (cargo para o qual 
concorreu  o  autor/apelante  no  concurso),  sendo possível  que  alguns  (sem se  poder  estabelecer 
quantos) estejam desenvolvendo atividades administrativas distintas das dos agentes penitenciários 

Enfim,  ausente  comprovação  de  que  existam  contratações  precárias  em 
quantidade a alcançar a classificação do autor/apelante.

Nesse sentido, proclama a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CONCURSO  PÚBLICO.  SERVIDOR 
ESTADUAL.  PROFESSOR  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  APROVADO  FORA  DAS 
VAGAS.  PERÍODO  DE  VALIDADE  DO  CONCURSO.  CONVENIÊNCIA  DA 
ADMINISTRAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  ILEGAL. 
AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE  LIQUIDEZ  E  CERTEZA. 
PRECEDENTES. 1. Recurso ordinário interposto contra acórdão no qual foi denegada a 
ordem ao pleito  mandamental  de nomeação de aprovado na 5ª  colocação em concurso 
público  para  professor  da  educação  básica  (história)  na  qual  somente  havia  uma vaga 
prevista  no  edital  para  o  município  em  questão;  o  recorrente  alega  preterição  por 
contratações temporários. […] 3. Há possibilidade de convolação da expectativa de direito 
em liquidez e certeza se o candidato comprovar a ocorrência de preterição por contratação 
temporária  ilegal;  no  caso  concreto,  contudo,  os  documentos  juntados  não  provam tal 
alegação, uma vez que informam um quadro de horários com o nome de professores sem 
que seja  aclarado o seu  vínculo laboral  (fls.  457-460),  além de cópias  de documentos 
relacionados à ADI 4.876/MG, julgada pelo Supremo Tribunal Federal (fls. 440-456). 4. A 
jurisprudência  é  pacífica  no  sentido  de  que,  não  existindo  a  prova  de  preterição  por 
contratação temporária,  deve ser denegada no mandado de segurança.  Precedentes  [...]. 
Recurso  ordinário  improvido  (STJ  -  RMS  47.852/MG,  Rel.  Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, 2ª TURMA, J: 17/11/2015, DJe 24/11/2015)

Na mesma linha, precedente desta Egrégia Corte: 

ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO 
PÚBLICO. CARGO PARA FISIOTERAPEUTA. CANDIDATA APROVADA FORA DO 
NÚMERO  DE  VAGAS.  EXPECTATIVA  DE  DIREITO.  EXISTÊNCIA  DE 
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  PRETERIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO  DE  VAGAS  SUFICIENTES  PARA  ALCANÇAR  A 
CLASSIFICAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU. 
DESPROVIMENTO. O candidato aprovado em concurso público dentro do número de 
vagas previstas no edital tem direito líquido e certo à nomeação. Durante o período de 
validade do certame, compete à Administração, atuando com discricionariedade, nomear os 
candidatos  aprovados  de  acordo  com  sua  conveniência  e  oportunidade.  Esse  poder 
discricionário é limitado quando houver contratação precária de terceiros para ocupar o 
mesmo cargo ou função, entretanto, o candidato deve comprovar a necessidade do serviço 
e  a  existência  de  vaga  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00028192920138150981, 3ª  Câmara Especializada Cível,  Relator DESA. MARIA DAS 
GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 25-08- 2015 )



Com efeito, deve ser mantido o julgamento de improcedência decretado em 
primeiro grau. 

Feitas estas considerações,  NEGO PROVIMENTO ao recurso apelatório.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o 
Exmo.  Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz  convocado para substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  proposta  por  Joana  Darc  Ribeiro  de 
Albuquerque contra sentença proferida pelo juízo a quo (116/117), nos autos da Ação de Ordinária 
em face do Estado da Paraíba.

Na sentença, o magistrado  a quo julgou improcedente o pedido exordial, 
extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.

Irresignada, a apelante afirma que há direito subjetivo à nomeação, uma vez 
que ocorreram vacâncias e preterições. Por fim, pugnou pela reforma da sentença, de modo que a 
demanda seja julgada procedente.

Contrarrazões às fls.135/144.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de

É o relatório.

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 18 de agosto de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator


